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PREFEITURA DE NOVA TRENTO 

CNPJ 82.925.025/0001-60 

Praça del Comune, 126, Centro, CEP 88.270-000 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA TRENTO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONSULTORIA TÉCNICA PARA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA REGIDA PELA LEI 

FEDERAL N. 13.465/2017 NO MUNICÍPIO DE NOVA TRENTO 

PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO: 12 MESES 

INÍCIO EXECUÇÃO DO OBJETO: ATÉ 03 DIAS 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO  

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONSULTORIA TÉCNICA PARA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA REGIDA PELA LEI 

FEDERAL N. 13.465/2017 NO MUNICÍPIO DE NOVA TRENTO, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Item Descrição do Material Unid. Qtde 

Preço 

Máximo 

(R$) 

Valor 

Total 

(R$) 

1 Prestação de serviços de assessoria técnica 

jurídica na instrução e andamento dos processos 

de Regularização Fundiária junto a Comissão de 

Regularização Fundiária Urbana, regida pela Lei 

Federal nº 13.465/2017, no Município de Nova 

Trento. 

Mês 12 4.480,54 53.766,48 

TOTAL ESTIMADO EM R$ 53.766,48 

O valor total estimado é de R$ 4.480,54 (quatro mil quatrocentos e oitenta reais e cinquenta e quatro 

centavos) mensais. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 MESES contados do(a) assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual. 
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2.3. O objeto contratado não se enquadra no conceito bem de luxo, nos termos do artigo 11 do 

Decreto Municipal n. 210/2024. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO 

3.1. No Município de Nova Trento estão em trâmite 10 núcleos em processo de regularização 

fundiária no paço municipal, e, em média, são protocolados outros 4 processos por mês que devem ser 

instruídos da forma adequada. 

3.2. Atualmente, o corpo jurídico e administrativo da Administração Pública Municipal não 

consegue absorver a referida demanda, sem que houvesse prejuízo nos serviços rotineiros.  

3.3. Os serviços em referência são necessários para concretizar a regularização fundiária, a qual 

constitui um conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais que visam à 

regularização de núcleos urbanos informais, principalmente imóveis irregulares, oportunizando ao 

morador à obtenção de título de propriedade sobre o imóvel em que habita, em plena sintonia com o 

Art. 182, caput, da CF/88, que preceitua que a política de desenvolvimento urbano, executada pelo 

Poder Público Municipal, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 

cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. 

3.4. Com tal providência, almeja-se, ainda, proporcionar maior segurança jurídica em relação à 

moradia, através da ampla regularização fundiária, consoante a Lei 13.465/2017. 

3.5. Em virtude da não disponibilidade de profissionais especializados em seu quadro de 

funcionários e, tendo em vista que os serviços em comento demandam mão de obra específica para 

executar os trabalhos referentes à concretização da REURB, necessária é a contratação. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Sustentabilidade 

Não se aplica 

4.2. Indicação de marcas ou modelos  

Não se aplica 

4.3. Da exigência de carta de solidariedade 

Não se aplica 

4.4. Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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4.5. Garantia da contratação 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. Vistoria 

Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

4.7. Prazo de validade da proposta:  

A proposta deverá possuir validade de no mínimo 60 dias. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de Consultoria 

Técnica para Regularização Fundiária regida pela Lei Federal nº 13.465/2017, no Município de Nova 

Trento, compreendendo a elaboração de minutas de documentos (requerimento inicial para aplicação 

do instrumento da LEGITIMAÇÃO FUNDIÁRIA da “Lei Federal n° 13.465/2017”, notificações e 

editais de notificação dos proprietários da área a ser regularizada; despachos administrativos; 

Instruções Normativas; Decretos Regulamentares; análise e parecer da documentação dos requerentes; 

Certidão de Regularização Fundiária (CRF); análise e parecer sobre os laudos elaborados pelos 

técnicos das áreas de planejamento, ambiental e de risco; acompanhamento dos procedimentos até o 

deslinde; apresentação de modelos de levantamentos topográficos e memoriais descritivos; análise e 

parecer sobre o andamento de ações judiciais que tenham por objeto a aplicação do Programa Lar 

Legal; elaboração de minutas de editais para licitação; relatórios do andamento dos processos 

administrativos e judiciais, bem como a capacitação dos agentes públicos sobre o tema Regularização. 

As despesas com locomoção (carro, combustível), diárias, hospedagem e alimentação, quando do 

deslocamento e permanência no Município para a prestação de serviços, são de inteira 

responsabilidade da profissional contratado, inclusive para visitar e acompanhar as obras em 

andamento no município. 

O responsável ou responsáveis pela prestação de serviços objeto desta licitação, deverão buscar a 

necessária troca de informações junto ao setor competente, a fim de dirimir todas as dúvidas que 

surgirem, para o bom andamento dos serviços e prestar sempre que necessário e solicitado, pronto 

esclarecimento à Secretaria requisitante. 

A contratada deverá enviar profissional no Município pelo menos 01(uma) vez por semana, por no 

mínimo 08 (oito) horas semanais, para prestar os serviços e obter as informações necessárias ao bom 

andamento dos serviços, conforme necessidade da Administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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Os serviços e seus complementos serão feitos de acordo com o interesse da Administração e serão 

desenvolvidos mediante consultorias e assessorias técnicas, pronto atendimento técnico especializado, 

estudo de casos específicos e elaboração de orientações técnicas sobre como fazer para resolvê-los. 

DOS SERVIÇOS 

5.1.1. O prazo de execução/entrega será de ATÉ 03 DIAS após o início do serviço, podendo ser 

dilatado de acordo com a complexidade da demanda. 

5.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 1 dia de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 

seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  

5.1.3. O objeto contratado deverá ser executado no seguinte endereço: sede da contratante de 

forma ordinária, podendo se deslocar até os locais objeto de REURB a pedido da Secretaria 

Requisitante. 

5.1.4. O custo de transporte/deslocamento será totalmente arcado pelo contratado. 

5.2. Da correção dos serviços:   

5.2.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor). 

5.2.2. A garantia abrange a realização de retificações pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, de 

acordo com as normas técnicas específicas.  

5.2.3. Entende-se por retificações aquela destinada a corrigir os defeitos, a realização de ajustes e 

correções necessárias.  

5.2.4. Os serviços que apresentarem vício ou defeito deverão ser retificados/corrigidos.  

5.2.5. Uma vez notificado, o Contratado realizará a retificações no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data de notificação do contratado.   

5.2.6. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo 

Contratante.  

5.2.7. Decorrido o prazo para retificações sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a 

apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa 

diversa para executar os reparos, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos 

respectivos. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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6.1. Da execução dos contratos 

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.1.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.1.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.1.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.2. Preposto 

6.2.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.2.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 

período integral da prestação do serviço  

6.2.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

6.3. Fiscalização 

6.3.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(ais) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.4. Fiscalização Técnica 

6.4.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
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6.4.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º) 

6.4.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, III);  

6.4.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.4.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

6.4.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual  

6.5. Fiscalização Administrativa 

6.5.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário  

6.5.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

6.6. Gestor do Contrato 

6.6.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração.  

6.6.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.   
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6.6.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.   

6.6.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

6.6.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso.  

6.6.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.   

6.6.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

FISCAL NOME CARGO 

Fiscal Lisandra Oliveira                                                      Educadora Física do CRAS – Matrícula 9691 

Gestor Samanta Lazzarotto Franzoi                           Secretária Municipal de Assistência Social 

e Habitação – Matrícula 6961 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. Da avaliação 

7.1.1. A avaliação da execução do objeto será de acordo com o disposto neste item. 

7.1.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

a) não produzir os resultados acordados, 

b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. Do recebimento 
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7.2.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  

7.2.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

7.2.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.2.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de 

até 5 (cinco) dias úteis.    

7.2.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais.  

7.2.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento.  

7.2.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo.  

7.2.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.3. Liquidação 

7.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
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a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.3.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-

se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.3.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.3.5. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

7.3.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.3.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

7.3.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato. 

7.4. Prazo de pagamento 

7.4.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 dias após a emissão da Nota Fiscal. 

7.5. Forma de pagamento 

7.5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
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7.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento  

8.1.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de Aviso de contratação 

direta, com fundamento na Lei 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR 

PREÇO. 

8.2. Habilitação jurídica 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz 

g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

8.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.4. Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão Negativa de feitos sobre Falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

8.5.  Qualificação Técnica 

a) Atestado de capacidade Técnica que comprove de aptidão para execução de serviço de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou 

com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado. 

b) Indicação de responsável técnico, devidamente registrado no conselho profissional competente. 

OBS: A comprovação de que os profissionais de nível superior pertencem ao quadro permanente da 

empresa, deverá ser através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social, da 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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ficha de Registro de empregados (FRE), contrato de prestação de serviços ou qualquer outra forma que 

demonstre o vínculo entre o Profissional e a empresa. No caso de um dos profissionais ser o 

proprietário da empresa, a comprovação deverá ser através do Contrato Social da mesma. 

8.5.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 

empresa interessada. 

8.5.2. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

8.6. Declarações  

- Declaração de reserva de cargos: declaro cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da previdência social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

- Declaração de proposta econômica: sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na constituição federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das 

propostas. 

- Declaração de não emprego de menores: declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7º da 

constituição federal, com redação dada pela emenda constitucional, n.º 20/98, que não emprega 

menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a 

menores de 16 anos. 

- Declaração de não-emprego de trabalho degradante: declaro não possuir em sua cadeia produtiva, 

empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da constituição federal. 

- Declaração de acessibilidade: declaro que, conforme disposto no art. 93 da lei n.º 8.213, de 24 de 

julho de 1991, estou ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da previdência social e que, se aplicado ao número de funcionários da 

minha empresa, atendo as regras de acessibilidade previstas na legislação. 

- Declaração de inexistência de fato superveniente: declaro sob as penas da lei, que até a presente 

data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 



 

13 

PREFEITURA DE NOVA TRENTO 

CNPJ 82.925.025/0001-60 

Praça del Comune, 126, Centro, CEP 88.270-000 

8.6.1. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação está previsto conforme apostos no Item 1 deste Termo de 

Referência. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. Em se tratando de Processo para contratação, a indicação da dotação orçamentária é exigível no 

inicio do Processo. 

 

 

Nova Trento/SC, 28 de novembro de 2024. 

 

 

_____________________________________ 

SAMANTA LAZZAROTTO FRANZOI – MAT. 6961 

Secretária Municipal de Assistência Social e Habitação 
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